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ESTADO DE SERGIPE

ÍIIUNICÍPIO DE NOSSA SEilHORA DAS DORES
DI'{EÃqDE LICITÁçõES E COIITRATOS

PREGÃO ELETRôirrCO SRP rro 12l2O2OlFÍ{S

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS ilo tAl2O2OlrnS

O FU]IDO Í{UilICIPAL DE SAúDE DE ÍIOSSA SEilHORÂ DÂS DORES, iNSCritO NO CNPJ SOb O NO

f 1.389.85f/0001-94, com sede à Avenida Liberdade, Baino Centro, CEP: 496m-000, Nossa Senhora das Dores/SE,
óneÃO eenfXCIADO& neste ato representado por seu ffior o Sr. IRAI{ PIí{TO ANDRADE porEdor ds
Cédula de ldentidade no 736.724 sSP/SE e insoito no CPF sob o no 357.082.555-87, e a empresa: RG
OOiIERCXO E SERVIçOS LTDA IíE, inscrita no CNPJ no 37.456.280/0001-57, com sede à Avenida 31 de Março,
no 9456, Baino Centro, CEP: 4981G000, Poço Redondo/SE, neste ato, representada pelo Sr. ROHII.sOil
GABRIEL PESSOA DE OLMIRÂ, portador da Cédula de Identidade no 1206200 SSP/SE e inscrito no CPF sob o

^o 
694.077.545-53, e, daqui por diante, denominada simplesmente FORÍ{ECEDOR REGÍ;TRADO, resolvem na

forma da Lei no 10.520, de L7 de julho de 2002, do Decreto Federôl no lO.O24, de 20 de setembro de 2019, do
Deseto Federal no 7.982 de 23 de janeiro de 2013, do Decreto Municipal no 617 de 01 de outubro de 2018, do
DecÍeto Municipal no 670 de 06 de abril de 2020, de Decreto Municipal no 19 de 02 de janeiro de 2013, da Lei

\-.àmdernentar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, do DecÍeto no 8.538, de 05 de outubro de 2015, aplicandose,
sub6idiariamente, a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posterioÍes, fiÍmar a presente ATA DE
REGISTRO DE PREçOS, cuja minuta foi examinada pela Assessoria Jurídica do Município, que emiüu seu
pareer, conÍorme o parágrafo único do artigo 38 da Lei no 8.666, de 1993, mediante as seguintes condições:

cúUsulâ PRI]IIEIRA - Do oB,ÉTo

1.1. A presente Ata tem por objeto o rêgisEo dê pr€ço para fuurâ contratação de empÍ€lsa esp€cializada
paÍa pr€stação de serviços de deslnfecção de prédios, logradouros públicos, EbbCecimentos
públios e toda frota de veículoe no Hunicípio de Nossa Senhora das DoÍ€s/SE para ações dê
enftlentamêíto ão novo Coroíayírus (COVIF f9). conforme especificaçõ€s e exigências estabelecidas no
anexo I do Edital do hgão Elet&rico SRP no L2í2O2O I FVIS e Anexo I desE Ata de Registro de Pre@6.

CLAUSULA SEGUT{DA- DA DOTACÃO ORCA}IEIITÁRIÂ

2.1. As despesas oriundas do objeto de# Ata de Regisüo de Preços conerão à conta dos recursos orçamentários
do Orçãmento Programa do Município de Nossa Seihora das Dores.

2.2. No(s) exercícÍo(s) seguinte(s), a execução da Ata de RegistÍo de Preços ficará assegurada mediante a emissão
\-da Nob de Empenho à conta do elemento de despesa, da mesrna naürreza, constante na lei Orçamenuária

respectÍva.

cúusulA TERCETRA - po YALoR

3.1. No6 preços estão induídas todas as despesas de salários e encargos sociais, fiscais e comerciais, bem como
quaisquer outras indispensáveis ao peíeito cumprimento das obrigações de orrentes desta Ata de Registro de
Prcços. exceto os impostos e as taxas, quando aplicáveis, cujas alíquotas deveíão estar informadas
separadamente.

3.2' A presente Ata de Registso de Preços perÍaz um valor total de Ri 295.95200 (duzentos e noventa e cinco
mil, noveentos e cinqüenta e sete reais), conforme itens regiSrad6 abaixo:

ITEiI ESPECIFICÂÇÃO UNID OUAÍTT VL UI{IT (RI3) YLTOTAL (RI)
Desinfecção de logradouros Públicos
Municipais realizado por Equipe com 08(oib)
p€ssoas, com a utilizaÉo de Gmínhão Pipa
de 8.000(oito mil) liüos com mangueira de
no mínimo 60(sessenta) metros acoplado
com motor bqnba e 06 (seis) atomizadores
de 15 (quinze) litros. com uso de

f{2 600.000 0,40 2,1o.000,00
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equipamentos de proteÉo indiüdual (EPI'S)

necessário aos serviços de desinfecÉo.

300.000 0,09 27.000,00M2a2

DesinÍecção de ambientes intemos dos
estabelecimentos públicos realizado por

equipe com 04 (quatro) pessoas, com a
utiliza@o de atomizadores de 15 (quinzQ
litros, com uso de equipamentos de
prcteção indiüdual (EPI'S) necssiário aos
seMços de desinfffiÉo.

28,s4 17.t24,00UND 60003

Desinfecção de veío.rlo(pequeno porte) com
utilizaÉo de atomizadores de 15 (quinze)
liúos, com uso de equipamentos de
prote$o indiüdual (EPI's) necessário aos
servi@s de desinfecção.

UND 100 40,54 4.0v,00

Desinfecção de veículo(máiio porte) com
uülizaSo de atomizadores de 15 (quinze)
litros, com uso de equipamentos de
proteção indiúdual (EPI's) necessário aos
servicos de desi nfeccão.

UND 100 77,79 7.779,0005

Deinfecção de veículo(grande porte) com
utiliza$o de abmizadores de 15 (quinze)
litros, com uso de equipamentos de
proteção individual (EPI'S) nec6siário aos
seryíÇos de de§nfecÇão,

295.957tOOTOTAL

M

cúusulA ouARrA - pos REAlusÍEs E REvrsÃo Dos pREcos

4.1. Os pr@s dos serviços, objeto da ata de registro de preços, permanecerão ineajustiáveis durante a vigência
de 06 (seis) meses.

4.2. O FORNECEDOR R.EGISTRADO obriga-se a repassar ao ORG,AO GERENCIADOR todos os preços e
vantagens ofertados ao rneÍcado, sempre que esses forem mais vantajosos do que os vigentes.

\,
CIáUSUI.A QUIÍ{TA - DA WGENCIA

5.1. A vigência da presente ata de registro de preços é de 06 (seis) mess. contados da data de sua assinatura.

cúusulÂ strrA - pAs oBRrcAcõEs Do FoRNEcEDoR REGTSTRADo

6.1. A preslãção dos s€rviç06, objeto desta licitação, sená executada de rEdo parcelado, nas condições. prazo e
locais definidos nas respectivas Ordens de Serviços, a serem emiüdas pdo Fundo Municipal de Saúde, conforme a
seguir:

6.1.1, os serviçoa deverão ser executados nas vias públicas e nas unidades administrati\Es e de saúde seiam elas
na sede do município e nos poroados de acordo com a emissão das Ordens de Serviços. Ocorrerão semanalmente
de a@rdo com as Ordens de Serviços, a serem emiüdas pelo Fundo Municipal de Saúde. Os veío:los e os práJios
públicos deverão ser desinfectados semanalmente, enquanto que os logradouros quinzenalmente.

6.1.2 A CONTRATADA e sua equipe estaÉo sob a supervisão dos técnicos lobdos no Fundo Municipal de Saúde.

6.1.3, Os serviços deverão ser exeoltados em consonância com as Ílormas técnicas da ABNT, bem como as
Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e de acordo com as noffnas da Nota Técnica da Agência
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Nacional de Vigilância em Saúde (ANVISA), que visa a prevenção dos riscos de conÚgio e danos à saúde da
populafo;

6,1,4,, A CONTRATADA deverá manter sua equÍpe devidamente fardada, protegida com equipamentos de proteÇo
individual e com veículo à disposição parâ o transporte ao local do serviço:

6.1.rL1. Entende-se por equipamentos de proEc,ão indMdual (EPI'S) aqueles que são eÍgidos pelos órgãos
govemamentais de Segurdnça e Medicina do Trabalho, para exect4ão dos serviçm tais como: capacet6, botas,
luvas de borracha, cinto de segurança, óculos, máscams, protetores auriqjlâres e capas plástícas, macaóes tyvec
e respiradores hciais enbe outros.

6.1.5. Os materiais de consumo, peças de reposiSo e insumoG relacionados aos equipamentos e ferramental
básimt necessários ou comdementares à sua utiliza$o, a serem utilizados na execu@o dos serviços conínuos
ê/ou eventuais, serão de responsabilidade do FORNECEDOR REGISTRADO, sem ônus adicional para o
CONTRATANTE, face ao fato dos respectivos orstos já mmporem uma parcda dos ralores reíerentes à mão de
obm para a execu$o dos serviços contínuos.

6,1.6. Os serviços deverão ser realizados nas áreas de maior circulaSo de p€ssoas, como pontos de ônibus.
Írpnumentos, predios públicos, ruas, avenidas, hospÍr?is, postos de saúde, feiras liwes e demais locais que

houverem necessidade. A programa$o dos serviços seÉ determinada pelo Fundo Municipal de Sattde, através de
Ordens de Serviços;

6,1.7. Os servips, somente serão considerddos executados mediante a aproraçãq pela FiscalizaÉo, de todas as
etapas. induídas a retirada dos resíduos provenientes da lanagem, bem como a completa limpeza das áreas
afutadas,

6.:-& Durante a úgência do conüato, a CoNTRATADA ficará obrigada a reparaÍ qualquer defeito relacionado à má
execr"@o dos serviços objeto deste Termo de Referência, sempre que houver solicitação. e sem ônus pam a

@NTRATANTE.

6.1.9. O Fundo Munícipal de Saúde não se obriga a contratar os serviços registrados na Ata de RegÍstro de Preços,

nem mesmo das quanüdades indicadas nas planilhas. podendo promwer a prestaÉo de serviços em unidades de
acordo com suas necessidades, podendo ainda realizar licitação específica para presta$o de seíviços de um ou
mais itens, hiÉtese em que, em igualdadês de condições e preços, o beneficiário do registro terá prefurência, no§
ternos do AÍL 15, § 40 da Lei no 8.666/93.

6.1,10. O FORNECEDOR REGISTRÂDO deverá manter durante toda a execr:ção da Ata de RegistÍo de Preços, as
condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento de licitaÉo que deu origem a Ab de Registo de
Preços, sob pena de sua rescisão e aplícafro das penalidades ora previstas.

6.1.11. O FORNECEDOR REGISTRADO deverá alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita
prestação de serviço, de forma plena e saüsÍaúria, sem ônus adicionais de qualquer natureza ao ORGAO

GERENCIADOR,

cúusurA sÉTlHA - pAs oaRrGAçõEs po óRGÃo GEREÍrcxApoR

7.L o óRGÃo GEREíICIADo& durante a vigência desb ab, compromete-se a:

7,1.2 Efetuar o pagamento rns condições e prep pactuados.

7,1.3. Proporcionar ao FORNECEDOR REGISTRADO todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigaÉes deconentes da presente ata, consoante Sbdece a Lei no 8.666/93;

7.1.4" Designar um representante parâ acompanhar e fiscalizar a execuÉo da presente Ata de Registro de Preços,
que deverá anotar em registro próprio, todas as oconéncias verificadas;
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7.1.5, Comunicar à FORNECEDOR REGISTRADO toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do
objeto, diligenciando nos casos que exigem provídências preventivas e @rreüvas.

cúUsUI.Â orrAvA - DO ACOI{PANHAI{ETTO E DA FISCALIZACÃO

8,1. Nos termos do art. 67, L-ei no 8.665, de 1993, sená designado representante para acompanhar e fiscalizar a

execuÇo dos serviços, arptando em regisüo próprio todas as oconências relacionadas com a execução e

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

8.2. A fiscaliza$o de que trata este item não exdui nem reduz a responsabilidade do fornecedor rqistrado,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imp€rfeiçõ€s técnicas ou úcios
redibiúrios, e, na oconência desta, não implica em corresponsabilidade da Administação ou de seus agentes e
prepostos, de coflformidade com o art. 70 da Lei no 8.666, de 1993.

&3. O representante da AdministraÉo anotará em re{istro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execuÉo da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funolonários

\dentualmente envofuidos, determinando o que for recessário à regularização das falhas ou defeitos observado§ e

encaminhaMo os aponhmentos à autoridade coínpetente para as proüdências cabíveis.

cúusur-A iloilA - pÂs coÍ{prçôEs pE RECEBTIENTo

9.1. O seu recebimento dar-se-á de acordo com o aft 73, inciso I, Ietra *a", "b", da lei 8.666/93, com alterações
posterioÍes;

9,2- O serviço executado em desacordo com o estipulado no instrumento convocatorio e na prçosta do
adjudicatario será reje'rtado parcial ou totalmente, @nforme o caso;

9.3, Caberá ao Fiscal, o recebimento e a atesta@ da(s) Nota(s) Fiscal(is) Fatura(s) correspondentes aos serviços
prestados, em pleno acordo com as especificafu contidas no Anexo I desta Ata de Regisüo de Preços.

cúusUI.A DÉCXHÀ - DO PAGAHE]IrO

1O.1. O pagErnento será realizado no pEtzo máximo de até 30 dias, contâdos a partir do recebimento da Nota

Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, pard cÍálito em banco. agência e @nta corrente indicados pelo
contrabdo.

1O.z Considera-se ocorrido o recebÍmento da mta fiscal ou fatura no momento em que o órgão gerenciador

atestar a execução do objeto registrado.

10,3. A Nob Fiscal ou Fatura dsr'erá s€r obrigatoriamente acompanhada da comprovaÉo da regularÍdade fiscal e
trabalhista, mediante consulta aos úios eletrônicos oficiais ou à docümentação mencionada no arL 29 da Lei no

8.666/1993.

1O.4" Havendo erro na apresentação da Nota Fiscnl ou do6 documentos pertinent6 à contratação, ou. aínda,
circuns6ncia que impeça a liquidaSo da despesa, como, por exemplo, obrigação financeirâ pendente, decorrente
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o fornecedor regisb-àdo
providencie as medidas saneadoras. Nest hipótese, o pmzo para pagamento Íniciar-se-á após a comprorração da
regularização da situação, não acanetando qualquer ônus para o órgão gerenciador.

1O.5. Será considerada data do pagamento o dia em que con$ar como emitida a ordem bancaria para
pagBrnento.

10.6, Antes de cada pagamento ao fornecedor registrddo, seé realizada consulta para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.

4
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10.7, Crnstatando-se, a situaéo de irregularidade do fornecedor registrado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úeis, regularüe sua situado ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo podeÉ ser pronogado uma vez, por igual período, a critério do órgão gerenciador.

1O-& Não havendo regularização ou sendo a dêfesa considerada improcedente, o órgão gerenciador deverá

comunicar aos órgãos rsponsáveis pela fiscalizaSo da regularidade fiscal quanto à inadimplêrrja do fornecdor
registradq bem como quanto à existência de pagamento a sêr efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

1O.9. Persistindo a irregularidade, o órgão gererrciador deverá adotar as medidas necessarias ao cancelamento do
registro de preços nos autos do processo adminisffiivo correspondente, assegurada ao Íomecedor registrado a

ampla defesa.

1O,lO, Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos seÉo realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão da ata de registro de preços, caso o fornecedor registrado não regularize sua situação.

r.r0.11. Quando do pagamento, sêrá efetuada a reGnção tributária preüsta na legisla$o aplicável.

10.12, O fomecedor registrado regularmente optante pelo Simples NacjonãI, nos termos da Lei Complementar no

123, de 200É, não sofreá a retenção trihrEária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condÍcionado à apresentãção de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.13. Nos casos de evenfuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor registrado não tenha @ncorrido,
de algurna forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensa$o financeira devida pelo órgão
gerenciador, entre a data do vencimento e o efetivo adimdemento da parda, é calculada m€diante a adicado da

seguinte fórmula:

EM=IxNxVP.sendo:
EM = En@rgos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo Pagam€nto;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compersafo financeira = 0,00016438, assim apurado:

r=cn() r= (61100, 
f:'H[:ffi3,ouo-anuar=6oó

365

cúusuue oÉctrl pntmelne - ols smcõrs lorltrsirurrvas

11.1. Pda inexeo-rção total ou parolôl da fi:tura contrataÉo, a AdministraÉo podera, garantida prévia defesa,
aplicar ao FORNECEDOR REGISTRADO a extensão da Êalta ensejada, as penalidades previstas no ArL 87, da Lei no

8.666/93 e no art. 70 da Lei no 10.520/02, na forma preúsE no res@ivo instrumento licitatorio. O

descumprimento total ou parcial das obriga@es asumidas pelo lidtante vencedor, sem Justincâüva acelta pela

Adminisfação Municipal, resguardados os procedimentos legais pertinentes, podeÉ acarretar. nas seguintes
sançôes:

11.1.1. 0,3Yo (zero vírgula três por cento) por dia de ataso na exeorção do objeto, ou por dia de aúaso no
cumprimento de obriga$o contGtual ou legal, aÉ o 30o (trig6imo) dia, calculados sobre o valor da Ata de
Registro de Preços, por ocorrência;

11.1.2.05o/o (cinco por cento) sobre o valor da Ata de Regisüo de Preços, no caso de aüaso superior a 30 (trinta)
dias na exeo.r$o do objeto ou no cumprimento de obrÍgaÉo contratual ou legal, com a possível rescisão
contratual;

11.1.3. l0% (dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, nâ hiútese do fomecedor registrado,
injustificadamente, desistir do registro ou der causa à sua rescjsão, bem como nos demais casos de

)
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descumprimento contratual, quando o Município, em bce da menor gravidade do Êto e mediante motivação da

autoridade superior, poderá redulr o percenfual da multa a ser aplicada.

11.1.4. O valor das multas aplicadat após regular processo administmtivo, será descontado dos pagamentos

devidos pelo município. Se os valores dos pagamentos devidos não forem suficientes, a difereng será recolhida
pdo fonreedor registrado m prazo máximo de 10 (dez) dias uteis a contar da adicaÉo da sanção;

11.1.5. As sarEfu previstas, em fae da gravidade da infração, poderão ser aplicadas crmulativamente, aús
regular processo administrativo em que se garanürá a observância dos princípios do contraditorio e da ampla
defesa;

11.1.6. Suspensão temporária de participar em licitaÇo e impedimento de cortratar com a AdministraÉo
Municipal por prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos de descumprimento de dáusulas conúatuais; e

11.1.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
rnotivos determinantes da punição, ou até que seja promoüda a reabilita$o, perante a própria autorldade que

\-dplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Adminisb-aÉo pelos

preiuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da san$o aplicada;

11.1.8. As penalidades aplicadas so poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, devidamente
justificadas e comprovadas, a juízo da Administração.

cúUsUI.A DÉCXIíA SEGUí{DA - DO COilTRATO E RESPECrIYAS ALTERAçõES

12.1. Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situa$es tratadas neste insrurnento, na Leí no

8.666193, com alterações posteriores e em outas disposi$es legais peftÍnentes, realizâr, mediante apostilamento,
as altera@ que julgarem oonvenientes.

lZZ A AdminisüaSo poderá cancelar a Nota de Empenho que vier a ser emiüda, em decorrência do Pregão

Presencial e rescindir o mrrespondente Conúato, independentemente de interpelado judicial ou oüajudicial,
ficando assegurado o contrâditório e o direito de defesa:

a) for requerida ou decretada a falência ou liquida@o do FORNECEDOR REGISTRADO, ou quando ela for atingida
por o<eorção judicial, ou ouúos fatos que comprornetam a sua capacidade econômíca e financeira;

ra) o FORNECEDOR REGISTRADO for dedarado inidôneo ou punida com proibiÉo de licitar ou contratar @m
qualqueÍ ór9ão da Administra6o Públicã;

c) em cumprimento de determinação administrctiva ou judicial que dedare a nulidade da adjudicação.

12.3. Em caso de concordatâ, a ata poderá ser mantila, se o FORNECEDOR REGISTRADO oferecer garântias que

sejam @nsideradas adequadas e suficientes para o satisÍaÚrio cumprimento das obrigações por ela assumídas;

cúusul-A DÉcrr,rA TERCETRA - DA DEtrÚNcxA E DA REscrsÃo

13.1. A presente ata podeftá ser denunciada, por acordo entre as paÍtes, mediante Notificação expressa, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias e rescindido, a juízo do ORGA0 GEREI{CIADOR, nos casos prcústos no
Art. 79, inciso I, da Lei no 8,ffi6193, com alterações posteriores, reconhecidos os direitos da ÂdministraÉo,

cúusur-A pÉcrMA oUARTA - Do FoRo

14.1 Fica eleito o Foro de Nossa Senhora das Dores/SE, para dirimir questões oriundas des;ta ata de regisEo de
preços, não resolüdas na esfera administraüva, @m o(pressa renúncia de qualquer oubo, por mais privilegiado
que seja.
E, por estarem justos e pactuados, assinam as partes esta ata de registro de preços, em duas (02) vias de igual

a8
,+

q
forma e teor, na presença das testemunhas abaixo:
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ESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE NOSSA SEilHORA DAS DORES
DIVISÃO DE LICITAçõES E CONTRATOS

Nossa Senhora das de 2020.

ANDRÁDE
M DE SAUDE

GERENCIADOR

E OLTVEIRA
RG COMERCIO E SERVIÇOS LTDA ME

FORNECEDOR REGISTRADO

CPF r'\3Á'. Jq3 qq<, - to
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TESTEMUÍ{HAS:

I.

7

úoresl$É,22

II- lt-I,t-gc.-'r t /.uà zc'-'t^ CPF r§.1-q?ã. ??<-ê(


